
Pedágio: uma possível solução para o problema 
de congestionamento do tráfego urbano 
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1. 1ntrodução; 2. O comportamento da demanda por espaço 
rodoviário; 3. A aplicação dos recursos originados pelo sistema 
e seus efeitos sobre a renda; 4. Os efeitos sobre o bem-estar so­
cial; 5. Os efeitos sobre o uso do solo, desenvolt:imento urbano 
e critérios de investimenito; 6. Outros efeitos. 

1. Introdução 

o propósito do presente documento é examinar nos seus diversos aspectos 
as possibilidades que um novo sistema de cobrança pelo uso do espaço 
rodoviário pode oferecer relativamente à melhor utilização da rede exis­
tente. Nesse sentido o problema do congestionamento do tráfego urbano 
é posto em evidencia e analisado sob a perspectiva do sistema exposto. 

A discussão do assunto parte do princípio de que é necessário se 
preservar a liberdade de comprar e usar automóveis e que o congestio­
namento das vias de trânsito pode ser reduzido basicamente de duas ma­
neiras: a) pelo melhor uso das facilidades existentes; b) pela construção 
ou ampliação da atual rede viária. 

• O autor é economista do Setor de Transportes do IPEA. 
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Além disso, para uma análise global do problema, é preciso identificar 
as causas do congestionamento de tal forma a pcnnitir que uma política 
seja desenvolvida no sentido de atacar c tentar eliminar as mesmas. Esta 
colocação do assunto envolyc uma amplitude muito grande de aspectos 
e (.'Únceitos. Apesar de se levar em conta a existência de uma multiplici­
dade de assuntos inter-relacionados, o enfoque do problema segue o pell­
sarnento de Ccoffrey Crowther de que algumas pessoas admitem que o 
crcscimentu I:'xplosivo dos automóveis nunca de fato irá acontecer, porque 
quando os proprietários descobrirem que o estrangulamento no tráfego 
começa a obstaculizar o uso de seus veículos, não mais os adquirirão. Con­
tinuando, assinala o autor que infelizmente a evidência emplrica tem 
demonstrado que o crescimento acelerado no número de vcículos não irá 
parar até que o tráfego fique totalmente interrompido . I 

A previsão anterior deve-se principalmente ao fato de que os moto­
ristas desconhecem os custos que impõem uns aos outros numa via con­
gestionada c outros malefícios sociais que causam. Os custos sociais a que 
nos referimos são: 

a) custos rodoviários: uso e desgaste da superfície rodoviária, iluminação, 
sinalização, etc; 
b) custos de congestionamento : custo de demora ou retardamento para 
o resto do tráfego; 
c ) outros custos sociais: aumento no risco de acidentes, ruídos, polui­
ção, sujeira e outros efeitos indesejáveis. 

Existem, basicamente, tres políticas para se restringir o tráfego: pri­
meiramente, por regulamentação de ordem administrativa ; em segundo 
lugar, através do preço pelo uso da superfície rodoviária e, finalmente, 
por uma política de estacionamento quc inclui elementos tanto de um 
como do outro. 

Nos parágrafos segUIntes .\S atenções estarão concentradas nos pro­
blemas associados à segunda alternativa, não só por constitUIr-se um dos 
pontos erueiais de toda a discussão em torno do assunto, como também 
por ser um dos tópicos mais discutidos na economia dos transportes. 

Vale assinalar que, apesar das principais inconvcnicncias do sistema 
proposto serem apontadas, não se quer dizer com isso que o mesmo seja 
de todo inaceitável. € indispensável chamar a atenção para alguns pro­
blemas de ordem prática e te6rica que uma modificação no atual sistema 
de cobrança pelo uso das vias envolve. 

2. O comportamento da demanda por espaço rodoviário 

\1. E. Beesley e G. J. Roth:: apresentaram uma explicação analítica do 
deslocamento na curva da procura, provocada pcla introdução de restri-

I Buchallan, C.D. Trafic in towns. Harmondsworth, Penguin, 1964. 
:: Beeslev, M.E. & Hoth, G.J. Rcstraint or traHie in congested arcas. TOlCn Planning 
Ret:ku;, ÚcL 1962. 
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ções. No gráfico anexO, O fluxo de tráfego sem restrições será OX, ponto 
no qual o custo total MX é superior ao valor atribuído à viagem PX. Quan­
do se diminui o fluxo através de um aumento progressivo nos custos, di­
gamos através da cobrança de pedágio, o custo total vai-se aproximando 
cada vez mais do valor atribuído à viagem. Chega-se. então, ao fluxo OY 
onde o valor da viagem é contrabalançado pelo custo adicional imposto 
ao usuário do pavimento. O fluxo OY é "ótimo", isto é, qualquer dimi­
nuição ou aumento no fluxo, naquele ponto, resultará em perdas para os 
usuários de veículos como um todo. 

Assim sendo, a extensão do deslocamento do ponto P para o ponto r , 
no gráfico, dependerá da elasticidade da curva de demanda LD c da 
conformação das curvas de custo determinadas basicamente pelas relações 
fluxo/velocidade. Tal fato const itui aspecto importante do problema, uma 
vez que as mudanças no equilíbrio inicial dcterminarão no sistemas as 
perdas ou ganhos decorrentes das restrições impostas. Walters também 
reconhece o fato em seu trabalho sobre o assunto .:\ 

A indagação seguinte é a de como e por quais fatores a elasticidade 
da demanda por viagens em automóvel particular é influenciada. Nesse 
particular, Thompson admite q ue o uso de restrições secundárias pressu­
põe que os usuários das rodovias responderão a custos mais altos. 4 O 
resultado de tal p rática dependerá da resposta das diferentes classes de 
usuários e da hipótese de que as variações entre as elasticidades da de­
manda para o uso de transporte particular para diferentes propósitos são 
determinadas basicamente por dois fatores: o desejo de realizar a viagem 
e o desejo de faze-lo por transporte particular. 

Ainda sob este aspecto é importante a observação de Sharp de qut;' 
caso a demanda de certo tipo de viagem seja completamente inclástica 
para determinada faixa de p reços, os administradores podem defrontar-se 
com o dilema de remover poucos ou muitos (em excesso ) veículos da 
rodovia. :; 

De fato a evidencia empírica demonstrada por uma pesquisa levada 
a efeito pelo Ministério dos Transportes do Heino Unido admite que a 
elasticidade da demanda dc uso de transporte particular é bem alta em 
Londres com relaç'âo ao nível de custos. Isto implica d izer que uma 
pequena alteração ao nível de custos p rovocaria mudança muito sensível 
no nível da demanda. 

Entretanto, se o fator tempo for introduzido na d iscussão, a análise 
agora assume um caráter dinâmico. Nesse caso o aumento no número de 
veículos determinará um deslocamento para cima da curva de demanda 
devido não só a um acréscimo na q uantidade demandada ( dcslocamen­
to paralelo) , mas também a um aumento de custos, devido ao congestina-

:I \Valters, A. A. Road pricin~: the thl'Ory and Illcasurement of privatc and socüll 
cost of highway congestiono Economet ria, V . 29, p. 676-9, 196 1. 
4 Thompson, I .M. An evaluat ion or two proposals for tram e restra int in central 
London. JotInt6l o/ lhe Royal Statistical Society, V. 130, parto 3, p. 327-77, 1967. 
~ Sharp, C. H. Congestion and welfare. Economic JOIlnt6I, p. 806-17, Dec. 1966. 
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mento provocado pelo aumento no fluxo (alteração na inclinação). Além 
do mais, se considerarmos a evidencia empírica de que o número de 
veículos está aumentando rapidamente, a elevada elasticidade da demanda 
de espaço rodoviário não pode ser considerada como base para o estabe­
lecimento de um nível de taxação, nem no curto nem no longo prazo. 6 

Fhxo - Número de veículos por unidade de tempo 
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De fato, o próprio Relatório Smeed reconhece o problema inerente 
à determinação da elasticidade quando discute os efeitos da determinação 
dos preços sobre as receitas. Admite ele ser difícil prever como o tráfego 
reagiria ao sistema de taxação progressiva e, sendo assim, é também difícil 
se estimar com precisão qual seria de fato o seu nível adequado. 7 

Pode-se, então, concluir que, com respeito à elasticidade da demanda, 
as perspectivas de introdução de um novo sistema de cobrança pelo espaço 

H O relatório Buchanan assinala que a experiencia americana demonstra que o número 
de veículos pode crescer a uma taxa até o equivalente de um carro por família. 
Independentemente do número final infere-se que constituirá o dobro do atual no 
espaço de 10 anos e o triplo em pouco mais de 20 anos. Os problemas do tráfego 
estão desabando sobre nós de tal forma que requerem providências imediatas. 

Buchanan, C. D. Road pricing: the economics and technical possibilities. The 
Smeed reporto London, !\Iinistry of Transport, H. M. S. D. 1964. 
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rodoviário não sâo muito boas. A viabilidade do :1O\'0 método se f{'strill­
girá a níveis altos de taxação, illcomp~tibilizando-o sob o ponto de vist.l 
político e prático. 

Note-se que tal conclusiio foi evidenciada sem mesmo sc levar em 
conta outras incertezas relativas ~o problema da previsão do comporta­
mento da demanda. Segundo a observaçào de alguns pesquisadores, a 
demanda de viagens em vcÍculos particulares está condicionada inclusive 
pela possibilidade de mau tempo, chuvas, calor, etc. 

Â medida que fatores aleatórios como os apontados anteriormente 
influenciam a demanda, o valor da rododa para o usuário tende a ele­
var-se. Paralclamente, realizam-se melhoramentos na rcde e no sistema 
de sinalização c controle do tráfego que r.umentam a oferta disponível, 
acionando dessa forma todo um mecanismo de preços no sentido inverso. 
Tudo isso torna neccssário uma combinação do sistema de taxac,:ão pro­
gressiva com melhoramentos na rede rodO\·iária. 

3. A aplicação dos recursos originados pelo 
sistema e seus efeitos sobre a renda 

Os recursos provcnientcs da introduçãO de um novO sistema de cobrança 
pelo uso das rodovias (principalmente as taxas de congestionamento) po­
dem ser divididos de várias formas entre as diversas esferas de governo 
( municipal, estadual e federal), sem aplicação definida. Podem ainda 
ser usados para melhorar o sistema rodoviário, ou para subsidiar os tnms­
portes públicos em certas cidades. Esse aspecto é de particular impor­
tància para o problema, pois a maneira pela qual os indivíduos ou dife­
n:ntes grupos de indivíd!ws são atingidos pelo s i.~tema depende, em larga 
escala, da maneira pela qual os recursos dele provenientes siio utilizados. 

Alguns pesquisadores do assunto acreditam mesmo que os rccursos 
oriundos de um pedágio na forma exposta constituem mais um problema 
do que uma vantagem. Isto decorre em parte da considerável pressão de 
caráter político que se exerceria no sentido de reduzir outras taxas e 
impostos incidentes sobre os n~ículos. Uma vez que as taxas cobradas 
retornem aos usuários através de diminuição de outrOs itens de custo, os 
efeitos benéficos do método com rdação ao tráfego estariam neutralizados. 
Os motoristas utilizariam essas economias que aumentam o scu poder 
aquisitivo para "comprar de volta" mais espaço rodoviário. Em outras 
palavras, o retorno ao usuário da taxa t.'Obrada provocaria um desloca­
mento para cima na curva de demanda. 

Esse aspecto foi largamente discutido por W. Vickrey S que conclui 
serem as taxas de congestionamento ineficazes, no q ue diz respeito à re-

S Vickrey, \V. COIl~cst ion charges and wclfare. }Qlmwl of Tr/ll1.l>port ECQllomic.9 
and Poliey, p. lOí-18, Jan. 1968. 
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dução da demanda. Segundo ele, isto se deve mais a uma possível ine­
lasticidade da demanda do que propriamente ao efeito neutralizador da 
restituição indireta da taxa paga pelo usuário. Entretanto essa afirmativa 
não foi até agora fundamentada em nenhuma evidencia empírica . 

O argumento da restituição da taxa paga pode ser ainda enriquecido 
se considerarmos os efeitos psicológicos sobre o usuário, caso um sistema 
de cobrança progres.~ iva de pedágios em vias congestionadas fosse posto 
em prática. Esta característica não foi ainda examinada pelos pesquisa­
dores do assunto. Porém, sabe-se que a sociedade moderna não só deseja 
possuir automóvel como símbolo de status mas também quer usá-lo. 9 O 
pagamento de taxas pelo uso de ruas e estradas congestionadas pode, 
dessa fonna, vir a ser considerado tambi'm como símbolo de status e, 
portanto, comprometer o resultado prático do sistema. 

Os fatos antcs apontados também podem ser criticados e discutidos. 
POr exemplo, nem todos os motoristas usam vias urbanas congestionadas. 
Dessa forma, se a restituição do pedágio se der na forma de uma redu­
ção no imposto único sobre combustíveis e lubrificantes, o motorista 
urbano não será tão beneficiado por esta restituição de forma a recuperar 
o seu poder de compra de espaço rodoviário. Mais ainda, se pessoas que 
usam vias congestionadas o fazem a uma pequena razão da sua quilo­
metragem total percorrida, então a redução no custo do combustível será 
ainda menor. Assim sendo, sc o Imposto Único for reduzido, o efeito da 
restituição do poder dc compra pode não ser tão ameaçador como pa­
rece e um ponto de equilíbrio pode ser encontrado. 

Ainda com relação ao efeito sobre a renda, é importante a observação 
de Meyer, Kain e Wohl. 10 Segundo eles, existe conSiderável evidência de 
que o consumo de serviços de transportes urbanos e de espaço para ha­
bitação é muito mais sensível a variações da renda do que a alterações 
nos preços. A demanda desses serviços parece ser muito mais elástica 
com relação à renda disponivc-l do que com os respeetivos preços. 

Nesse emaranhado de idéias, se juntarmos as observaçõcs do item :>.; 

do artigo, veremos que as conclusões sobre a eficácia de um sistema de 
taxação progressiva para pavimentos rodoviários congestionados a longo 
prazo são incertas. 

4 . Os efeitos sobre o bem-estar social 

Considere-se novamente o gráfico apresentando. Ao reduzir o fluxo de 
tráfego OX para OY o benefício máximo das viagens em O X era LQ P ou 

\I O'Flaherty, C. A. PO$SCnger transpvrt: ",esent and ,utl/ re. Lecturc delivered on 
29-4-68 at Lecds University, Leeds, u(.-Js University Press, 1967. 
1(1 Meyer, John Robert et alii. T/w II rba ll transporlation problem. CambridRt", 
Massachllsctts, H aTvard Uni \·cr.; ity Pre<;s. 1965. 427 p. 
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LOPX menos os custos QPXO. Depois da redução, os ganhos líquidos 
das viagens para o fluxo OY são representados por LRST ou LOYT me­
nos ORSY. O benefício líquido da redução no fluxo de veículos é deter­
minado por uma d iminuição nos ganhos auferidos pelo tráfego marginal 
antes da sua eliminação ( T UP ) e um aumento nos ganhos para o resto 
do tráfego marginal ( RSUQ) . Observe-se também q ue mesmo no ponto 
OY (fluxo ótimo), o custo médio (AC) {.'Ontinua na faixa ascendente, o 
que significa que o congestionamento no tráfego ainda se faz presente. 

O problema do bem-estar social consiste em se comparar as perdas 
representadas pelo triângulo TUP e os ganhos representados pelo retân­
gulo QUR S. 

Aparentemente esse aspecto do problema é fácil de se superar, já q ue 
os ganhos são sempre superiores às perdas. Infelizmente também existem 
aqui algumas dúviaas. Entretanto, o Relatório Smeed Jl bem assinala que 
a introdução de novo sistema de cobrança pelo uso de pavi mento rodo­
viário requer a comparação de bencfícios e custos dc esq uemas alterna­
tivos, o que complica bastante a determinação de um nível de taxação 
adequada. 

A aplicação do instrumental teórico para a alocação de recursos no 
caso das rodovias, presupõc a busca de uma situação ót ima em setor 
espccífico.l~ Isto não leva em conta q ue outros meios de transporte, como, 
por exemplo, as ferrovias c outros setores da economia, podem não estar 
em uma posição ótima . 

O problema é também tratado por Mishan que afi rma ser a alocação 
de recursos decorrente de estimativas da curva de demanda de viagens 
em automóveis falha, pois inexistem situações ótimas no serviços alterna­
tivos de transporte. 13 Observação semelhante é feita por \Valters e parece 
que tal aspecto é realmente crucial para a introdução de novo sistema. H 

Isto porque, para se alcançar os benefícios desejados, é necessário tentar 
trazcr os meios substitutos de transporte (Ônibus, ferrovias e metrÔ) para 
uma posição ótima. Do contrário, as perdas dos indivíduos que deixaram 
de usar os seus automóveis serão superiores às vantagens decorrentes da 
introdução de um novo sistema de cobrança. 

No caso específi co dos trens, os custos marginais em geral diferem 
dos preços e as dificuldadcs inerentes para se obter uma equalização faz 

11 Vcr nota 7. 
12 Define-se um aumento no bem-estar social como uma si tuação onde os indi­
víduos quc tivcram sua posição melhorada mais do que superam aqueles qoe pcrde­
ram situações mais favorávcis. Procura-se, então, ""1a situação onde nenhuma cole­
ção de bens produzidos com dada <Iuantidade de recursos seja melhor que um 
conjunto ass im definido como ótimo. Esta afi rmação indica que o valor adicionado 
por uma unidade de qualquer t ipo de recuTSO será a mesma na margem para todas 
as mercadorias em (Iue é usado. i'\estc contexto, a regra de alocação de rCCUfSns 
requer que o valor marginal de qua lquer rccurso se ja igual ao seu preço de mercadn. 
13 Mishan, E. j. Thc rationalc of marginal cost p ricing. Costs oI cconomic growth, 
Staplcs Press. 
H Ver nota 3. 
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com que o ponto ótimo sej,. dificilmente alcançado. Tal fato se evidencia 
bastante nas viagens de trabalho nas horas de pique ou "'$11. 

Tudo isto faz com que a situação se torne bem imprevisível, caso tan­
to os prec;os do transporte particular como do transporte público au­
mentem. Nesse caso, as decisões de alocação podem-se revelar completa­
mente insensíveis a tais mudanças. O maior efeito seria o de ordem in­
flacionária , o qual provocaria nOVOs aumentos tanto para o uso da super­
fície rodoviária como dos serviços de transporte público. 

Pode-se dizer que a economia como um todo se beneficiará se trou­
xerm()s para um ponto ótimo aqueles setores possíveis c passíveis de se­
rem melhorados, pois, apesar de continuarmos fora, estaremos mais pró­
ximos de um ponto de equilíbrio. Infelizmente a indagação, em termos 
do bem-estar social, de ser vantajosa ou não a modificaç[lo do atual siste­
ma de taxação continua sem resposta. Porque, embora admitindo-se a ocor­
rencia de alguns benefícios, desconhece-se a sua ordem dc grandeza. 

Outra crítica à formulação deste novo sistema relaciona-se à distri­
buição da renda. Sharp, por ('xemplo, assinala que a menos que se parta 
de uma distribuição da renda que a L'Omunidadc considere ótima, a meu­
suração de benefícios é um método imperfeito de se estabelecer o va lor 
do tempo de \'iagem para os diferentes indivíduos. Pode-se correr o 
risco de limitar o uso da superfície rodo\'iária aos ricos ou privilegia­
dos . l '; 

Evidentemente há uma série de controvérsias com relação à observa­
ção anterior mas que não nos interessam no momento.]t; No entanto, o 
argumento é especialmente importante para o caso brasileiro, onde, se 
n'rificando uma grande distorção na distribuição da renda, a introdução 
de um sistema de pedágio pode ser pOuco reeomendhel. 

5. Os efeitos sobre o uso do solo, desenvolvimento 
urbano e critérios de investimento 

Considere-se, agora, o problem.l sob outro aspecto. O movimento de 
veículos é como se sabe, função das atividades e o tráfego se intensifica 
nas cidades porque as atividades aí se concentram. Dessa fonna , qual­
quer modificação na sua intensidade ali composição provocará alteraçtles 
na distribuição das atividades. 

Um dos principais efeitos da introdução do sistema só se fará sentir 
a médio c longo prazos. A cobrança de pedágio constituirá uma espécie 
de incentivo para o dcs!()(;arncnto das atividades comerciais da área cen­
trai das cidades. A primeira vista, eSSa observação pode parecer falsa ou 
de pouca importància, pois o processo que já se percebe é lento e algumas 
vezes quase impercepttvel. Entretanto, os estabeleci mentos comerciais de 
porte médio são os mais induzidos a uma mudança para os bairros resi-

1.; " er nota 5. 
\(; ~Ioore, J. H. Con~estion :lnd welfare. ECOtlomic j ourlInl, 1968. 
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dendais. onde a superfície rodoviária provavelmente ficará isenta de co­
brança e onde sempre existem maiOT('S facilidades de estacionamento para 
\'eículos. 

Como conscqüencia de tal situação poderão surgir novos focos de 
congestionamento nos acessos rodoviários àqueles centros comerciais, hi· 
permcrcados, etc., fato, aliás, já constatado em várias cidades brasileiras . 
Tal aspecto pode constituir ou não vantagens para o sistema no sentido 
de propiciar uma identificação das seções da malha rodoviária carentes 
de melhoramento. 

G. Rath, por exemplo, afirma que as autoridades rodoviárias deve­
riam basear sua política de investimentos nas seguintes premissas: 

a) cobrar do usuário os custos por ele provocados pelo uso da superfí­
cie rodoviária, incluindo os custos soeiais do congestionamento; 
h ) arcar com todos os custos decorrentes da previsão de rodovias; 
c) expandir aquelas partes do sistema onde as receitas eXCt.--dam os custos ; 
d ) contrair ou pelo menos nllo expandir as partes do sistema onde as 
despesas excedam os custos, a menos q ue os usuários estejam dispostos a 
pagar mais do que os custos impostos a comunidade, ou que autoridades 
administrativas ofereçam subsídios . I. 

Entretanto, contra as premissas anteriores existem pelo menos três es­
pécies de críticas. Primeiramente. porque não se considera O problema das 
economias externas associadas aos investimentos rodoviários. Em segundo 
lugar, porque se ignora a possibilidade de prover a capacidade de trans­
porte necessária através de outras modalidades. E finalmente porque não 
existe razão para se acreditar que o congestionamento em uma determi­
nada via seja de caráter permanente. O uso do solo pode mudar, o quP 
poderá dar lugar a gastos desnecessários na rede rodoviária. 

Na forma em que tais pressupostos foram estabelecidos, O problema 
do investimento rodoviário estaria equacionado (' resolvido em termos de 
lucratividade, desvirtuando-o completament{" do seu caráter social . 

6 . Outros efeitos 

Além dos problemas mencionados anteriormente, existem outras que, 
embora não possam representar sérios obstáculos à aplicação do método, 
constituem desvantagens. Um deles é o efeito que a cobrança de pcdágio 
em vias congestionadas pode ter sobre os veículos comerciais. Sendo o 
transporte um insumo na produção (' comerciali7.ação. um aumento no 
custo de circulação dos veículos será refletido no preÇ'O final das mer­
cadorias provocando inflação. Evidentemente, poder-se-ia imaginar uma 
forma de neutralizar esse efeito, seja através da isenção do pagamento 
para esta espécie dt, veículo, seja por uma restituição total ou parcial da 
importância paga . 

17 Rolh, Gabrit>1 Joseph. A sclf finandnp; road syskm. London. Inst itutc nr Ecollolllic 
AUairs, 1966. 
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Pode-se menciOnar ainda os seguintes aspectos da questão : 

a) O fato de que esta espécie de taxa ignora os não-usuários de rodovias 
(por exemplo os pedestres). seus custos e os custos que impõem ao trá­
fego, como a presença em excesso de sinais luminosos, redução na velo­
cidade do fluxo, etc.; 

b) não são levados em conta os custos sociais de se desviar O tráfego de 
ruas principais para vias de acesso e locais residenciais antes t ranqüilos; 

c) o aumento na velocidade de escoamento do fluxo pode provocar maio­
res acidentes, reduzindo dessa forma os benefícios sociais; 

d ) a substituição do transporte particular por transporte público podC' 
significar para muitos usuários maior tempo de viagem; 

e) alguns movimentos imprevisíveis da população e indústria. 

Surnmary 

Keeping in mind the principIe of the necessity Df preserving one's Iiberty 
to buy and use ao automobile, the author proceeds to discuss ao intro­
ductioll Df a system Df urban tollage as a way to solve the problems af 
traffie congestion, since it is one of the most discuss<.-'d. topics in the 
cconomy af transports. His conclusions specify a scries af inconvenienccs 
in the system, in order to alert the eareful dcvelopment af a possible 
change in the preseot system Df tollage for the use Df roads. 

Initially, the author acccntuates that thcre cxists ao empirical evi­
dence of correlation between demand and costs of transport by automo­
biles, in such a way that a small change in the levei af costs may Tesult 
in a sizable alteratioo Df dcmand in this scctor. This is conc1uded hy the 
small inability of introducing such a system of tollage, owing to the dif­
ficulty of prevision of consequences at the leveI af demando 

Another consideration that restriets the employment of such a system 
is that the rcsourees originating from it tcnd to be applied as benefitlt 
for the user. The return of the fax eharged to the user, however, tends 
to neutralize its effects of restriction to traffie. Thit inereases the un­
certainty about the eHieaey of such a taxation system. 

In terms of effects on social welfare, the author specifies that the 
introduction of a new systems of tollage requircs a comparison of benefits 
and costs in alternate sehemes, complieating the determination of aD ideal 
leveI of taxation. Furthermore, it would be neeessary a consideration of the 
effects on other means af transportation. As the literature already points 
out there inexists good situations in the alternative serviees of transport, 
which could resu!t in a situation whcrc the loss of those who stop using 
automobiles may be greater than the benefits brought by the new system. 
The most probable would be, on the contrary, au inflationary effect on 

82 R.A .P. 3/73 



the prices of services of public transporto F\rrthermore, the system could 
also be disadvantageous in terms of distribution of revenue, limiting the 
use of highways to the more privileged. 

Another important aspect to be considered is, according to the author, 
the effects on the process of urban development. Traffic is seen as a 
function of activities; its congestion is related to the concentration of 
activities in the urban centers. A system of tollage could, however, signi­
fy an incentive for a dislocation of activities, including give origin to new 
focus points of congestion, increase considerably the social costs of the 
introduction of the system, without even considering the consequences of 
diverting traffic to highways of access and residential areas. 

Finally, the author mentions that the introduction of this system could 
eventually have inflationary effects as it reaches commercial vehicles, as 
well as being able to take to lost investments, in the case of impossibility 
of consideration of unpredictable movements of population and industry, 
what doesn't permit one to see the congestioning of a certain highway 
as permanent. 

Diapositivos da Unesco para educação artística 

Uma coleção de slides que ilustra as concepções e os métodos 
atuais de ensino artístico. Cada série contém 32 slides e um livre to 
onde são encontrados textos explicativos sobre cada foto e uma 
introdução geral ao assunto tratado pela série. 

Séries: 

1. Brincar, explorar, perceber, criar. 
2. O adolescente e a arte em três dimensões. 
3. O despertar do interesse visual e plástico na educação ar-

tística. 
4. A arte das crianças do Japão. 
5. Desenho Industrial. 
6. A arquitetura moderna no mundo. 
7. As cartas gráficas a serviço da informação visual no mundo. 
8. A arte das crianças africanas. 
9. A arte das crianças da América Latina. 

A venda nas livrarias da Fundação Getulio Vargas, 
representante da Unesco no Brasil. 
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